
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2005168-67.2014.815.0000
Origem : 4ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Ministério Público do Estado da Paraíba
Agravados : Município de Bayeux e Secretaria de Saúde do Município de Bayeux
Advogados : Glauco Teixeira Gomes e Ricardo Sérvulo Fonseca da Costa

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  UNIDADE  BÁSICA  DE  SAÚDE.
INSPEÇÃO  DO  CONSELHO  REGIONAL  DE
MEDICINA. CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO
INADEQUADAS.  IRREGULARIDDES
CONSTATADAS. DESCASO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL.  OMISSÃO  DO  PODER  PÚBLICO.
DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  INTERVENÇÃO  DO  PODER
JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE DO
SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL. REFORMA DO
DECISUM  DE  PRIMEIRO  GRAU.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

- Os atos ou as omissões administrativas devem ser
objeto de controle do Judiciário quando se afastarem
dos  princípios  orientadores  da  atividade  de
administração pública.

-  Não  sanadas  as  irregularidades  apontadas  no
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relatório  realizado  pelo  Conselho  Regional  de
Medicina  da Paraíba  e  restando  evidente  o  risco  à
saúde  da  população,  ante  a  má  condição  de
funcionamento,  deve  ser  confirmada  a  decisão
liminar  que  determinou  a  adequação  da  Unidade
Básica de Saúde Centro II.

- Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, é
permitido  ao Poder Judiciário intervir no sentido de
determinar  que  o  Executivo  adote  providências
administrativas  para fins  de melhoria  da prestação
do  serviço  de  saúde.  (STF;  RE-AgR  642.536;  AP;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg.
05/02/2013).

-  Restando  demonstrada  a  relevância  da
fundamentação e residindo o perigo da demora no
possível  comprometimento  da  saúde da população
local,  patente  o  preenchimento  do  requisitos  para
deferimento da liminar.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso. 

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido  de  antecipação  de  tutela  recursal, fls.  02/10,  interposto  pelo  Ministério
Público do Estado da Paraíba  contra decisão interlocutória proferida pelo Juiz de
Direito da 4ª Vara da Comarca de Bayeux, fls. 113/115, que nos autos da Ação Civil
Pública, indeferiu o pedido de tutela antecipada, nos seguintes termos:
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No  caso  em  tela,  entendo  que  não  há  como  ser
concedida a antecipação da tutela, haja vista o perigo
da irreversibilidade,uma vez que,  como se trata de
uma grande reforma, há necessidade de um estudo
mais complexo no sentido de se verificar se o imóvel
tem condições de ser reformado para instalação das
novas salas ou se seria o caso de mudança de local.
Pelas razões supra,  denego o pedido de antecipação
de tutela.

Em suas razões, o recorrente postula a antecipação
da tutela  recursal,  para  fins  de  ser  reformado o  decisum  que indeferiu  a  medida
emergencial  pleiteada,  alegando,  para  tanto,  a  existência  de  irregularidades  na
Unidade Básica de Saúde Centro II, localizada no Município de Bayeux, haja vista o
não atendimento às normas de saúde e higiene.  Narra a situação precária da referida
localidade, destacando a ausência de esterilização adequada, além da possibilidade
de contaminação e intoxicação dos usuários, seja pela dispensação do medicamento
errado ou pela falta de farmacêutico, seja pelo não acondicionamento corrento do
lixo contaminado ou desabamento das paredes que se encontram com rachaduras.

Liminar deferida, fls. 129/133.

Informações prestadas pelo Juízo a quo, fl. 139/140.

Contrarrazões não ofertadas, conforme noticiado à fl.
141.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau Faustino  Gomes,  fls.  142/146,  opinou pelo  provimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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O Ministério Público do Estado da Paraíba pleiteia
os  efeitos  da  antecipação  da  tutela  recursal,  objetivando  a  determinação  para
reformar a Unidade Básica de Saúde Centro II, localizada no Município de Bayeux,
ao fundamento de que as irregularidades detectadas têm o condão de comprometer à
saúde e à vida da população que utiliza os serviços ali ofertados.

Ao apreciar o pedido de tutela antecipada postulado
pelo promovente, o Juiz de Direito  a quo indeferiu a pretensão emergencial, o que
ensejou a interposição do presente agravo.

Analisando pedido de antecipação da tutela recursal,
esta relatoria deferiu a medida de urgência pretendia, nos termos da decisão de fls.
129/133.

De antemão, a pretensão do Ministério Público tem
sustentação  em  normas  e  direitos  expressamente  estabelecidos  na  Constituição
Federal e na Lei nº 7.347/85.

Vejamos.  De  modo amplo,  assegura  ainda  a  Carta
Magna, no art. 196:

Art. 196. A saúde é de direito de todos e dever do
Estado,  garantindo  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem  à  redução  de  doença  e  de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação.

Por sua vez, nos termos do art. 1º, da Lei nº 7.347/85,
a ação civil pública pode ter como objeto a apuração de responsabilidade por danos
morais e patrimoniais causados ao meio ambiente; ao consumidor; a bens e direitos
de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e  paisagístico;  a  qualquer  outro
interesse difuso ou coletivo; por infração da ordem econômica; à ordem urbanística.
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Cabível,  também, sua propositura com a finalidade
cominatória, para o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, ex vi do art. 3º
da legislação mencionada:

Art.  3º  A  ação  civil  poderá  ter  por  objeto  a
condenação  em  dinheiro  ou  o  cumprimento  de
obrigação de fazer ou não fazer.

Analisando  os  autos,  notadamente  o  relatório  de
fiscalização  realizado  pelo  Conselho  Regional  de  Medicina  da  Paraíba,  fls.  44/46,
datado  de  11 dezembro de  2012,  vê-se  que,  de  fato,  a  Unidade Básica  de  Saúde
Centro  II,  localizada  no  Município  de  Bayeux,  funciona  em  condições  precárias,
situação que revela, no meu sentir, o risco em que se encontra a população daquela
localidade, sobretudo dos que necessitam fazer uso dos serviços ali prestados. É o
que se extrai do excerto conclusivo do supracitado relatório:

O  estabelecimento  de  saúde  funciona  numa
estrutura que foi projetada para unidade de saúde,
mas tem algumas deficiências,  tais  como:  não tem
sala  específica  de  esterilização,  nebulização,
regulação,  reunião,  não  possui  abrigo  para  lixo,
algumas pias sem sabão líquido e papel toalha, vasos
sanitários  sem  tampas;  falta  conservação  da
estrutura  física  e  dos  equipamentos  em  alguns
setores,  sala  do  médico  sem  negatoscópio,  bem
como, não possui um bom acesso para os pacientes
de necessidades especiais. Além do mais, na frente
da unidade escorria  água de esgoto com um odor
desagradável - fl. 46.

Diversas  outras  foram  as  irregularidades
encontradas  em  referida  unidade,  consoante  se  observa  do  teor  do  relatório  de

Agravo de Instrumento nº 2005168-67.2014.815.0000                                                                                                                                                5



fiscalização realizado pelo Conselho Regional de Farmácia da Paraíba, fl. 79, onde se
noticia que o processo de entrega de medicamentos não é realizado por farmacêutico,
bem como no relatório realizado Conselho Regional de Odontologia da Paraíba, fls.
96/98.

Nessa senda, percebe-se que o Município de Bayeux,
seja por ação, seja por omissão, não tem agido de forma satisfatória no sentido de
solucionar  as  irregularidades  verificadas  na  Unidade  Básica  de  Saúde  Centro  II,
posto a situação de precariedade detectada estender-se há mais de ano, conforme
noticia os autos. Tal conjuntura prejudica, sobremaneira,  a saúde e o bem-estar da
população  daquela  localidade,  não  podendo,  a  meu  ver,  a  alegação  de  falta  de
dotação orçamentária servir como pretexto para eliminar direito constitucionalmente
assegurado ao cidadão.

No caso,  se  decisão primeva não fosse  reformada,
evidente seria o prejuízo para a população daquele município, já que se estar em
risco o bem-estar e a saúde dos funcionários e pacientes da unidade de saúde em
questão.

Por oportuno, os seguintes arestos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
SAÚDE. CONTRATAÇÃO. FISIOTERAPEUTAS E
FONOAUDIÓLOGOS.  PERDA  O  OBJETO.
INOCORRÊNCIA.  INTERVENÇÃO  DO  PODER
JUDICIÁRIO NO EXECUTIVO. POSSIBILIDADE.
Não  há  que  se  falar  em  perda  do  objeto,  quando
houve apenas o cumprimento de parte da pretensão
inicial,  com  o  atendimento  de  uma  unidade  de
saúde, quando a tutela concedida objetiva também o
suprimento da necessidade de outras, consistente na
contratação de fisioterapeutas e fonoaudiólogos para
suprir a demanda. Quando a administração pública,
injustificadamente,  deixa  de  adotar  as  medidas
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necessárias  para  implementação  de  políticas
públicas  que  visem  o  cumprimento  dos  direitos
fundamentais,  como  a  saúde,  cabe  ao  poder
judiciário  corrigir  eventuais  omissões,  a  fim  de
efetivar  tais  direitos,  sem  que  isso  signifique
violação  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.
(TJRO;  APL  0015759-32.2011.8.22.0001;  Rel.  Des.
Renato Mimessi; Julg. 27/08/2013; DJERO 02/09/2013;
Pág. 66) - destaquei. 

Também,

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
REEXAME NECESSÁRIO. Ação civil pública para a
construção de centro de atenção psicossocial (caps).
Direito à vida e saúde garantido pela Carta Magna.
Obrigação do poder público. Exegese do artigo 196
da  Constituição  Federal  e  da  Lei  n.  10.216/01.
Sentença  mantida.  Remessa  desprovida  (TJSC;  RN
2012.006613-9;  Araquari;  Quarta Câmara de Direito
Público; Rel. Juiz Rodrigo Collaço; Julg. 24/05/2012;
DJSC 05/06/2012; Pág. 215).

E  mais,  como já  afirmei  quando da  apreciação da
liminar,  estamos diante de um direito social básico do ser humano e pressuposto
essencial para efetivar a dignidade da pessoa humana, que é um dos fundamentos
basilares da Constituição Federal.

Sobre o assunto, André Ramos Tavares assevera:
 

O mais básico de todos os direitos, no sentido de que
surge  como  verdadeiro  pré-requisito  da  existência
dos  demais  direitos  consagrados
constitucionalmente.  É,  por  isto,  o  direito  humano
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mais sagrado. (In.  Curso de Direito Constitucional,
p. 387, Saraiva, 2002).

Nesse  panorama,  destaco  julgado  do  Supremo
Tribunal  Federal,  onde o Ministro  Relator  Luiz  Fux ressalta  a possibilidade de o
Poder  Judiciário  intervir  no  sentido  de  determinar  que  o  poder  Executivo  adote
providências administrativas para fins de melhoria da prestação do serviço de saúde,
sem que tal proceder viole o princípio da separação dos poderes, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL  CIVIL.  REPERCUSSÃO  GERAL
PRESUMIDA.  SISTEMA  PÚBLICO  DE  SAÚDE
LOCAL. PODER JUDICIÁRIO. DETERMINAÇÃO
DE ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA A MELHORIA
DO  SISTEMA.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA
DO  POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO. 1. A repercussão geral é presumida
quando o recurso versar questão cuja repercussão já
houver  sido  reconhecida  pelo  tribunal,  ou quando
impugnar  decisão  contrária  a  Súmula  ou  a
jurisprudência dominante desta corte (artigo 323, §
1º, do RISTF). 2. A controvérsia objeto destes autos.
Possibilidade,  ou  não,  de  o  poder  judiciário
determinar  ao  poder  executivo  a  adoção  de
providências administrativas visando a melhoria da
qualidade  da  prestação  do  serviço  de  saúde  por
hospital da rede pública. Foi submetida à apreciação
do pleno do Supremo Tribunal Federal na sl 47-AGR,
Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 30.4.10. 3.
Naquele  julgamento,  esta  Corte,  ponderando  os
princípios do "mínimo existencial" e da "reserva do
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possível",  decidiu que, em se tratando de direito à
saúde, a intervenção judicial é possível em hipóteses
como a dos autos, nas quais o poder judiciário não
está  inovando  na  ordem  jurídica,  mas  apenas
determinando  que  o  poder  executivo  cumpra
políticas  públicas  previamente  estabelecidas.  4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STF;
RE-AgR 642.536; AP; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz
Fux;  Julg.  05/02/2013;  DJE  27/02/2013;  Pág.  20)  -
negritei.

Pertinente à relevância da fundamentação invocada,
bem ainda acerca da possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, de
bom  alvitre  transcrever  os  seguintes  trechos  da  decisão  que  deferiu  a  liminar
pleiteada:

De fato, o direito à saúde, embora não esteja previsto
diretamente  no  art.  5º,  encontra-se  insculpido  na
própria Constituição, nos termos dos arts. 6º, 23, II,
24,  XII,  196 e 227, e assume, da mesma forma que
aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental
de segunda geração. Sob este prisma, a saúde carrega
em sua essência a necessidade de o cidadão em obter
uma conduta ativa dos entes da federação no sentido
de  preservar-lhe  o  direito  maior  que  é  o  direito  à
vida.
Nesse  norte,  não  pode  o  ente  público tentar  se
esquivar de sua obrigação constitucional em assistir
a  seus  cidadãos,  principalmente,  no  que  pertine  à
saúde, direito fundamental do ser humano, negando-
se a prestar uma assistência médica com o mínimo
de  higiene  e  precaução,  a  fim  de  evitar  possíveis
infecções às pessoas que necessitam do serviço para
garantir o próprio direito à vida.  
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Sendo assim, diante do contexto probatório anexado
aos  autos,  notadamente  o  relatório  de  fiscalização
realizado  pelo  Conselho  Regional  de  Medicina  da
Paraíba, fls. 44/46, datado de 11 dezembro de 2012,
vê-se que, de fato, a Unidade Básica de Saúde Centro
II, localizada no Município de Bayeux, funciona em
condições  precárias,  situação  que  revela,  no  meu
sentir, a verossimilhança das alegações do agravante.
Por  outro  quadrante,  pelo  menos  nessa  fase  de
cognição  sumária,  indiscutível  o  prejuízo  que  está
sendo  causado  à  toda  a  população  que  necessita
daquela Unidade de Saúde para atendimento clínico
por  meio  de  consultas  médicas  e  odontológicas.
Logo, por óbvio, resta demonstrada a possibilidade
de dano irreparável. 
Ademais, caso não seja deferido o pleito emergencial
nesse momento, o prejuízo para a população com a
falta  de  estrutura da referida  Unidade de  Saúde é
por  demais  gravoso,  razão  pela  qual,  necessita-se,
com urgência, da adoção de providências para fins
de  solucionar  as  irregularidades  noticiadas  pelo
Ministério Público Estadual – fls. 131/132.

Nesse  trilhar,  lançando  mão  da  técnica  de
ponderação de interesses,  entre  assegurar  a  concretização do direito  à  dignidade
humana,  garantido  a  todos  pela  Lei  Fundamental,  em  seu  art.  1º,  III,  ou  fazer
prevalecer,  em detrimento  dessa  garantia  fundamental,  um interesse  financeiro  e
secundário do Poder Público, entendo – uma vez configurado esse dilema – que por
razões de ordem ético-jurídica, só há uma opção possível a ser adotada: aquela que
privilegia o respeito indeclinável à dignidade humana, máxime diante do Princípio
da Proporcionalidade, na vertente do interesse preponderante.

Sendo assim, em sede de cognição sumária, própria
do agravo de instrumento, vislumbro relevante fundamentação na tese do agravante,
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estando o perigo da demora caracterizado na possibilidade de comprometimento da
saúde da  população  que necessita  fazer  uso  dos  serviços  de  saúde prestados na
unidade de saúde em questão, razão pela qual deve ser confirmada a liminar de fls.
129/133,  concedendo-se,  nessa  oportunidade,  em  observância  ao  princípio  da
razoabilidade,  prazo  de  120  (cento  e  vinte)  dias  para  que  sejam  adotadas  as
providências necessárias à correção das irregularidades noticiadas.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, para determinar a adoção de providências pelo
Município de Bayeux, no sentido de sanar as irregularidades existentes na Unidade
Básica de Saúde Centro II, que foram noticiadas pelo Ministério Público da Paraíba
nos autos da demanda originária, concedendo-se, para tanto, prazo de 120 (cento e
vinte) dias.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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